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Evolução dO FLUXO DE Comércio de Produtos DA 

PAUTA Agrícola no Mercosul


Valquíria da Silva

RESUMO: Esse estudo teve como objetivo analisar a evolução dos fluxos bilaterais de comércio no MERCOSUL, para um conjunto de capítulos de produtos denominado pauta agrícola, no período 1984-1998, empregando o indicador de intensidade relativa bilateral. Os resultados obtidos indicaram que, embora os fatores geográfico, histórico e/ou cultural sejam variáveis estruturais explicativas importantes, a assinatura do acordos preferenciais de comércio no Cone Sul foi relevante para o forte dinamismo observado no comércio intrabloco. No entanto, a persistência de diferenças sócio-econômicas profundas entre esses países tem atenuado os efeitos positivos da integração.
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MERCOSUR´S AGRICULTURAL AGENDA: PRODUCTS TRADE FLOW EVOLUTION

ABSTRACT: This study had as objective to analyze the evolution of intra-MERCOSUL trade (bilateral flows)  for a group of products chapters over the 1984-1998 period, using the bilateral relative intensity indicator. Results obtained indicated that, although geographical, historical and cultural factors are structural explanatory variables, the signature of preferential trade agreements within the South Cone region was relevant for the strong dynamism observed in intra-block trade. Nevertheless, deep and persistent socioeconomic differences among those countries have been weakening the positive effect of the integration. 

Key-words: relative intensity of bilateral trade, preferential trade agreements, MERCOSUR.
JEL Classification: F02, F13, F15. 

1 - INTRODUÇÃO

O Mercado Comum do Sul (MERCOSUL) teve suas origens no Programa de Integração e Cooperação Econômica (PICE) instituído em julho de 1986 entre Argentina e Brasil, que evoluiu para o Tratado de Integração, Cooperação e Desenvolvimen​to, em novembro de 1988,  e no Acordo de Com​plementação Econômica, em 1990. Este último, inclusive, foi firmado junto à Associação Latino-Ame​ricana de Integração (ALADI)
. Com a adesão do Paraguai e Uruguai a esses acordos, em 26 de março de 1991, foi assinado o Tratado de Assunção que criou o Bloco do Cone Sul. No final de 1994, com a assinatura do Protocolo de Ouro Preto, foi criada a união aduaneira, com a definição da Tarifa Externa Comum, e o MERCOSUL passou a ter uma personalidade jurídica de direito internacional (Car​va​lho e Silva, 2000: 234-235; Mendes, 1997:8-12).

Um dos principais efeitos causados por acor​dos de integração regional é alterar o padrão do flu​xo de comércio dos países envolvidos e, principalmente, das trocas intra-regionais. 

Assim Grether e Olarreaga (1998), ao analisarem a influência de acordos preferenciais so​bre evolução do fluxo de comércio bilateral entre 1993 e 1997, constataram que no caso do MERCOSUL, Paraguai e Uruguai deslocaram-se fortemente em direção ao comércio preferencial, enquanto as maiores economias apresentaram participações relativas estáveis no comércio com seus parceiros no mer​cado internacional.

Utilizando como instrumental analítico o modelo gravitacional, Piani e Khume (2000) concluíram que o processo de aprofundamento da integração no MERCOSUL contribuiu para a criação de um nível extraordinário das trocas comerciais entre os países membros.

Silva; Anefalos; Reis Filho (2001), ao analisarem o indicador de desempenho para os produtos agrícolas e agroindustriais no Brasil, comprovaram que ele teve seu comportamento fortemente influenciado pela assinatura de acordos regionais de comércio. Assim, de 1986 a 1998, enquanto a criação do MERCOSUL favoreceu as exportações brasileiras para os demais países do bloco, após a vigência do NAFTA houve perda de mercado para cerca de 60% dos capítulos de produtos analisados no comércio com os países que compõem esse bloco econômico.

Outro resultado importante de todo acordo de integração regional refere-se ao fato de os efeitos da expansão de comércio entre os países membros não se distribuirem de forma homogênea entre os diferentes setores produtivos da economia. Esta é uma das ra​zões que obrigam os novos parceiros integrados a adotarem uma política gradual para a consolidação dos acordos regionais de comércio. No caso do Bloco do Cone Sul, e com base nas características da produção nacional de cada um dos países signatários, por exemplo, a maior preocupação do Brasil era com os reflexos sobre o desempenho da agropecuária. Isso porque, assumia-se que a produção interna era menos eficiente comparativamente à realizada pelos demais sócios comerciais e, portanto, colocaria a pro​dução nacional em desvantagem
. 

Assim, estudos que avaliam os impactos causados sobre a atividade produtiva e o bem-estar, pe​la concessão de preferências comerciais, são de grande relevância, pois os conhecimentos gerados contribuem para a formulação e implementação de políticas públicas que corrigem ou minimizem possíveis efeitos negativos sobre a produção nacional. 

O presente artigo tem como objetivo avaliar a evolução do fluxo de comércio bilateral dos produtos da pauta agrícola entre os países signatários do MERCOSUL, com ênfase na influência de assinaturas de acor​dos preferenciais sobre o comércio da pauta agrí​cola. Como instrumental analítico é empregado o coeficiente de intensidade relativa bilateral de comércio, cuja descrição encontra-se na próxima seção. 

2 - METODOLOGIA

Os dados básicos para o MERCOSUL foram adquiridos junto ao Departamento de Estatísticas so​bre o comércio mundial de bens da Organização das Nações Unidas (ONU)
. A análise refere-se ao período 1984-1998 e ao segmento de produtos denominado “pauta agrícola”, composto pelo agregado dos se​guintes capítulos do Sistema Harmonizado de Classificação-1988: 01 - Animais vivos; 02 - Carnes e aba​tes (miudezas) comestíveis; 03 - Peixes e Crustáceos, Moluscos e outros invertebrados aquáticos; 04 - Leite e produtos lácteos, ovos de aves, mel natural, produtos comestíveis de origem animal não denominados e nem enquadrados em outros capítulos; 05 - Ou​​tros produtos de origem animal não especificados; 06 - Plantas vivas e produtos da floricultura; 07- Pro​dutos hortícolas, plantas, raízes e tubérculos alimen​tares; 08 - Frutas comestíveis, cascas de cítricos ou de melões; 09 - Café, chá, mate e especiarias; 10 - Cereais; 11 - Produtos ind. moagem, malte, ami​dos e féculas, etc.; 12 - Grãos e frutos oleaginosos, grãos, sementes e frutos diversos, plantas industriais ou medicinais, etc.; 13 - Gomas, resinas e outros sucos e extratos vegetais; 14 - Material para trançaria e outros produtos de origem vegetal não denominados  e  nem compreendidos em outros capítulos; 15 - Gorduras e óleos vegetais ou animais, produtos de sua dissociação, gorduras alimentares elaboradas, ceras de origem animal ou vegetal; 16 - Preparações de car​nes, de peixes ou de crustáceos, de moluscos ou de outros invertebrados aquáticos; 17- Açúcares e produtos de confeitaria; 18 - Cacau e suas preparações; 19 - Preparações à base de cereais, de amidos, de féculas ou de leite, massas; 20 - Preparações de produtos hortícolas, de frutas ou de outras partes das plantas; 21 - Preparações alimentícias diversas; 22 - Bebidas, líquidos alcóolicos e vinagres; 23 - Resíduos das indústrias alimentares, alimentos preparados para animais; 24 - Tabaco e seus sucedâneos ma​nufaturados; 40 - Borracha e suas obras; 41 - Peles, exceto peleteria (peles com pelos) e couros; 42 - ar​​​tigos em couro, artigos de viagem, bolsas e componentes similares, etc.,  44 - madeira, carvão vegetal e artigos em madeira; 45 - cortiça e suas obras; 50 - Se​da; 51 - Lã, pelos finos ou grossos, fios e tecidos de crina; 52 - Algodão; 53 - Outras fibras têxteis vegetais, fios de papel e tecidos de fios de papel.

Para cálculo do indicador de intensidade relativa bilateral, que resulta da diferença entre o fluxo de comércio observado e o fluxo teórico estimado, foi empregado o software SAS for Windows versão 8.01. O fluxo teórico seria o resultado esperado se o fluxo de comércio entre um país i e seu parceiro j fos​se determinado unicamente em função do tamanho comercial dos dois parceiros. 

Assim, se o fluxo bilateral entre um país i e seu parceiro j fosse determinado exclusivamente em função do tamanho comercial dos dois países, sua magnitude deveria ser igual a:
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. Ou seja, representa o produto de seus respectivos pesos relativos no comércio mundial (Lafay et al., 1999:297). 


A diferença entre o fluxo bilateral observado e esse fluxo teórico correspondente ao ano t, e incluindo-se o produto k
, resulta da seguinte expressão, conforme em Freudenberg; Gaulier;  Ünal-Kesenci (1998):


onde,

i o país/zona de origem; 

j o país/zona de destino; 
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 o comércio mundial de todos os produtos transacionados, isto é, 
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Para interpretação dos resultados considera-se que se os fluxos bilaterais resultassem apenas dos pesos respectivos dos países envolvidos no comércio mundial os coeficientes obtidos seriam igual a 1. Contudo, a intensidade relativa é, em geral, mais forte ou mais fraca que esse nível, o que confirma a existência, no comércio internacional, de uma lógica geográfica, histórica, cultural e política.

Em resumo, trata-se de estabelecer ligações coerentes e estáveis entre os diferentes elementos que estruturam a matriz do comércio mundial, que podem ser reagrupados em duas categorias (Freu​denberg; Gaulier; Ünal-Kesenci, 1998):

a) Fatores internos: as importações e as exportações totais das zonas estudadas, cujas evoluções no tem​po são notadamente relacionadas aos movimentos "internos" de cada zona, isto é, às capacidades de produção e de exportação, à demanda interna e às necessidades de importação.

b) Fatores externos: um conjunto de coeficientes es​truturais explicam a estrutura e a intensidade das trocas bilaterais que, embora indissociáveis das ex​portações e importações totais, tem sua evolução particularmente explicada por fatores externos. Estes podem ser estáveis no tempo, como pro​ximidade geográfica, econômica, cultural ou histórica, ou sujeitos a importantes variações co​mo resultado da condução de políticas comerciais discriminatórias (restrições a importações, acordos preferenciais, etc.). O indicador calculado no presente trabalho enquadra-se nessa categoria.

3 - RESULTADOS E DISCUSSÃO


Os coeficientes de intensidade relativa bilateral, para o agregado de capítulos de produtos considerados, sempre foram ex​pressivamente maiores do que 1 no comércio entre os países que compõem o MERCOSUL (Tabela 1). A proximidade geográfica entre esses países certamente é um dos fatores explicativos desse comportamento, mas a evolução e os valores que o indicador assume ao lon​go do tempo indicam que apenas essa variável não é suficiente para explicar os movimentos no fluxo co​mercial intrabloco. O mesmo ocorre com o poder explicativo dos fatores de ordem cultural e/ou histórica, dado que permanecem estáveis no tempo durante o perío​do analisado.

Adquire, então, especial importância a condução de políticas comerciais nessa zona de comércio, com destaque para a adoção de tratamento preferencial de comércio. Assim, para os resultados obtidos de 1984 a 1990, a participação dos países envolvidos na ALADI, associada à assinatura do PICE
 entre Brasil e Argentina em 1986 e estendido ao Uruguai em 1987, também contribuiu para a expressiva evolução positiva dos coeficientes. Oscilações para mais e para menos provavelmente resultaram da fragilidade da economia desses países que apresentaram forte instabilidade macroeconômica no período.

O “efeito bloco” provavelmente está ainda presente na clara elevação observada no indicador de 1990 para 1991 - neste último ano foi as​sinado o Tratado de Assunção - para todos os cru​zamentos entre país de origem (i) e país de destino (j) realizados. As exceções ocorreram apenas nos flu​xos de comércio entre Brasil  (i)  e Uruguai (j) e entre Uru- 

Tabela 1 - Coeficientes de Intensidade Relativa Bilateral, Países do MERCOSUL, Pauta Agrícola, 1984-1998

Ano
Brasil

Argentina

Paraguai

Uruguai


Argentina
Paraguai
Uruguai

Brasil
Paraguai
Uruguai

Argentina
Brasil
Uruguai

Argentina
Brasil
Paraguai

1984
3,67
4,08
7,66

2,87
8,71
5,07

18,25
6,68
35,62

5,59
6,6
18,74

1985
3,27
8,06
10,66

2,35
3,91
4,33

7,79
11,51
27,28

4,7
8,3
14,88

1986
6,07
17,38
16,57

5,15
9,99
3,96

23,08
34,07
33,36

4,43
15,72
16,14

1987
5,51
8,21
12,78

4,95
15,64
6,52

27,68
13,05
29,07

6,85
12,06
17,25

1988
5,43
10,71
11,47

4,31
8,29
4,33

15,88
16,29
24,61

4,99
10,49
14,8

1989
7,87
19,06
23,01

7,02
5,25
3,9

6,46
20,91
7,8

5,7
30,01
9,27

1990
8,74
19,65
21,4

8,06
3,87
3,12

5,03
23,55
7

3,88
24,52
6,7

1991
10,25
21,54
17,74

9,99
5,39
5,75

6,41
24,97
9,7

7,25
21,76
10,26

1992
11
22,35
13,7

10,06
11,26
10,55

14,42
26,18
8,79

14,34
17,04
9,33

1993
11,42
22,35
15,66

10,94
12,6
9,43

21,41
36,37
6,05

14,77
23,49
5,58

1994
11,95
23,38
16,59

11,66
15,53
11,22

22,31
32,79
9,74

14,01
20,23
8,47

1995
12,8
24,35
18,3

12,59
14,09
9,48

20,87
35,47
9,26

12,18
23,14
8,04

1996
12,61
25,04
17,25

12,52
11,8
8,72

15,44
32,51
16,9

10,93
21,47
16,2

1997
11,84
21,35
14,97

11,15
12,11
8,5

16,44
27,31
15,13

10,9
18,1
14,3

1998
13,16
20,35
17,45

12,14
13,02
9,89

17,77
25,62
21,72

12,8
20,84
20,59

Fonte: Dados da pesquisa.

guai (i)  e Brasil (j), mas mesmo nesses casos os coeficientes se mantiveram em patamares bastante elevados. Conforme Mendes (1997:9-10), “... du​rante os primeiros anos da década de 90, diversas medidas foram adotadas para facilitar o intercâmbio de bens e serviços em um âmbito sub-regional no MERCOSUL, tais co​mo: a simplificação dos trâmites em fronteiras, as desgravações tarifárias programadas e a redução programada de listas de exceções de produtos sensíveis à abertura externa, entre outras. (....) Adicionalmente, a execução de po​líticas nacio​nais de cunho liberalizante provocou mudanças que contribuíram para o expressivo crescimento do comércio intra-regional dessa sub-região latino-ame​ri​ca​na”.

Essas medidas também auxiliam na explicação do crescimento da intensidade relativa de comércio entre esse grupo de países até 1994. De 1991 a 1994, a exceção ocorreu fundamentalmente no comércio entre Uruguai (i) e Paraguai (j), cujos resultados anuais mostraram-se instáveis.

A implantação da união aduaneira
 parece ter tido maior reflexo sobre o desempenho do Brasil, que apresentou crescimento na intensidade relativa de comércio com seus parceiros de bloco, de 1994 a 1995. Argentina, Paraguai e Uruguai, quando tomados como países de origem, apresentaram crescimento no indicador apenas em relação ao comércio com o Brasil (país de destino), ainda que em alguns dos cruzamentos de i e j tenham ocorrido apenas uma leve redução no coeficiente entre esses dois anos de referência. 

A evolução da intensidade dos fluxos comerciais nos anos subseqüentes, 1996 a 1998, mostra mo​vimento oposto nos indicadores do país, exceto em 1998 no comércio com a Argentina e em 1996 no comércio com o Paraguai, ainda que tenham permanecido em patamares bastante elevados. Com relação à Argentina, o comportamento do coeficiente foi bastante instável com os três parceiros comerciais considerados (queda e recuperação), sem que tenha sido atingido novamente o patamar observado em 1994 no comércio com o Paraguai e o Uruguai. No ca​so do Paraguai a exceção ocorreu na intensidade de troca com o Uruguai, que cresceu fortemente após a vigência da união aduaneira. Finalmente, com relação ao Uruguai (país de origem), o comportamento da intensidade dos fluxos comerciais foi semelhante ao observado para a Argentina, isto é, apresentou evolução instável no comércio com este país e com o Brasil.

Esses comportamentos pós-1994, contudo, não invalidam a influência positiva do efeito MERCOSUL sobre a intensidade de comércio bilateral entre seus países membros, pois, de modo geral e até 1998, houve nítido dinamismo nas trocas realizadas intrabloco. As flutuações observadas podem ser ex​plicadas pela carência de coordenação e harmonização de instrumentos de política econômica (Mendes, 1997). A eliminação gradual de tarifas e a adoção de tarifa externa comum, embora necessárias, não são suficientes para evitar distorções nas relações entre os países envolvidos, principalmente, dadas as assimetrias profundas existentes entre essas economias. 

4 - CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este artigo teve como objetivo analisar a evo​lução dos fluxos bilaterais de comércio no MERCOSUL, para um conjunto de capítulos de produtos denominado pauta agrícola, no período 1984-1998, empregando o indicador de intensidade relativa bilateral. 

Os resultados obtidos apontaram que, embora os fatores geográfico, histórico e/ou cultural sejam variáveis explicativas importantes para a evolução dos fluxos de comércio no mercado internacional, a assinatura de acordos preferenciais de comércio no Cone Sul, e que resultou no MERCOSUL, foi relevante para o forte dinamismo no comércio intra-bloco, observado no período analisado. No entanto, a persistência de diferenças sócio-econômicas profundas entre esses países tem atenuado os efeitos po​sitivos da integração.

A despeito da importância da correção dessas assimetrias, e dos esforços empreendidos nesse sentido por Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai, praticamente nenhum avanço foi observado no período recente. Conforme Cornejo et al. (2001), o comércio intra-regional no MERCOSUL, que experimentou uma taxa de crescimento médio de 16% a.a. durante a década de noventa, apresentou forte diminuição em 2001 quando atingiu taxa média de 10% a.a. Segundo esses autores, as exportações mais afetadas foram as do Brasil, devido principalmente à contração das importações provocadas pela recessão argentina.

Destaque-se que um eventual desaparecimento do MERCOSUL, cuja ameaça mais recente en​contra-se no aprofundamento da crise econômica e social na Argentina, seria desvantajoso para todos os integrantes do acordo
. Assim, caminhar em direção à convergência e à uniformização dos instrumentos de política econômica é fundamental para assegurar as vantagens adquiridas, dar estabilidade e credibilidade ao bloco e aprofundar o processo de integração. 
Finalmente, há que se considerar que a integração regional, além de fomentar o comércio entre as partes, é fundamental para aumentar o poder de barganha dos países envolvidos no cenário internacional (caráter político da integração). E no caso do MERCOSUL é particularmente importante para as negociações em curso, para a formação da Área de Livre Comércio das Américas (ALCA) e para o acor​do de livre comércio com a União Européia e com a Comunidade Andina. 
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�Este estudo foi realizado com apoio financeiro da FAPESP na modalidade Auxilio à Pesquisa.


�Engenheira Agrônoma, Doutora, Pesquisadora Científica do Instituto de Economia Agrícola. 


�A ALADI foi criada a partir do Tratado de Montevidéu em 1980 e ainda é vigente entre os países da América Latina.


�Contudo, estudo realizado por Carvalho (1999) indica que essa premissa não se  verificou na prática. A análise que realizou sobre o desempenho brasileiro intrabloco mostrou que as exportações agropecuárias para os sócios cresceram mais que a dos demais produtos, enquanto que o crescimento das importações desse setor  foi menor.


�Ressalte-se que o banco de dados da ONU é constituído por estatísticas do comércio mundial para os cerca de 100 países que apresentam suas declarações todos os anos. Contudo, con�forme informação da própria ONU, os cerca de 100 países de�clarantes, por ano, correspondem a aproximadamente 90% do comércio realizado no mundo e, portanto, o total obtido com estas declarações sobre importação e exportação de bens resulta em cifra altamente representativa das trocas efetuadas no mercado internacional. Além disso, a ONU não faz estimativas para avaliar o total comercializado no mundo por produtos. 


�Os resultados são obtidos por um método mais complexo que a fórmula apresentada, e para uma exposição detalhada consultar Freudenberg; Gaulier; Ünal-Kesenci (1998).


�Trata-se, portanto, de um indicador tridimensional pois, além do país/zona de origem e do país/zona de destino, considera a categoria de produto (k).


�Conforme Piani; Khume (2000), a assinatura do Programa de Integração e Cooperação Econômica (PICE) por Brasil e Argentina resultou de esforços empreendidos por esses dois países para reverter um longo processo de deterioração nas relações comerciais entre ambos, iniciado nos anos setentas.


�A Tarifa Externa Comum (TEC) foi definida no final de 1994.


�Para a Argentina, por exemplo, diversos produtos de sua pau�ta são “Brasil-dependente”, como é o caso do leite em pó, da ba�tata e do trigo. No caso brasileiro, 11,6% de suas exportações to�tais tiveram como destino em 2000 seus parceiros do MERCOSUL, percentual expressivo, principalmente, se se considerar o acirramento na competição internacional para conquista de no�vos mercados importadores.  
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